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EDITAL 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL 
 

PROCESSO Nº 016/2020/CPL 
  
 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS 
NO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA. 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/03/2020 
 
HORA: 10H00MIN (DEZ HORAS, HORÁRIO LOCAL). 
 
LOCAL: SALA DE REUNIÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, NA RUA DO SESP, 
S/Nº, CENTRO, NOVA OLINDA DO MARANHÃO/MA.  
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TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL 

 
PROCESSO Nº 016/2020 

 
EDITAL 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.625/0001-77, situada 
à na Rua do SESP, s/nº, Centro, Nova Olinda do Maranhão - MA, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão, designada pela Portaria nº 016/2019 de 
08/02/2019, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, 
do Tipo Menor Preço por Lote, conforme descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o dis-
posto da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações. 
 
O certame terá início às 10h00min (dez horas) do dia 11 de março de 2020, devendo os envelopes, contendo 
a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços para o objeto definido neste Edital e respectivos Ane-
xos, ser entregues na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Mara-
nhão, na Rua do SESP, s/nº, Centro, neste Município, na data e horário acima mencionados. 
 

 SEÇÃO I - DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA 
1.1. OBJETO: 
1.1.1. Contratação de empresa para realização de serviços de reforma e ampliação de escolas no Município 
de Nova Olinda do Maranhão, conforme as especificações descritas no Anexo I – Termo de Referência, deste 
Edital. A execução dos serviços será para respectiva Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão acima 
descria.  
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na publicação e as 
especificações constantes deste edital, prevalecerão as do edital. 
2.2. JUSTIFICATIVA: 
2.1.1. A Manutenções e Reparos é elemento vital para o desenvolvimento econômico e social, é fator de 
melhoria estética do município, razão maior desta proposta. 
3.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1.1. A execução dos serviços será realizada, na forma artigo 6º, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
3.1.2. Todos os serviços a serem executados, somente poderão ser prestados pela empresa Contratada, me-
diante Ordem de Serviço, informando os serviços a serem executados, sob pena de serem bloqueados os 
pagamentos referentes a execução do objeto sem a devida autorização. 
4.1. DOS PRAZOS E ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 
4.1.1. A Contratante deverá designar fiscais para acompanhamento dos serviços a serem executados pela 
contratada. 
4.1.2. A Contratada deverá designar representantes para atuar junto a Prefeitura Municipal de Nova Olinda 
do Maranhão, para tratar de assuntos relacionados a fiscalização dos serviços e as correções de falhas even-
tualmente detectadas, especificando ainda os limites do seu poder de decisão imediata. 
4.13. A Contratada responderá pelas perdas e danos causado por seus empregados, ainda que involuntaria-
mente, sendo-lhes antes garantido a defesa prévia de acordo com a legislação vigente. 
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 SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com estes serviços é de aproximadamente R$ 373.426,32 (trezentos e setenta e três mil qua-
trocentos e vinte e seis reais e trinta e dois centavos) discriminado no ANEXO I - Termo de Referência, apre-
sentado neste processo, a qual correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

Órgão: 05.00 ´- Poder Executivo 
Unidade: 05.01 – Construção, Ampliação e Reformas de Unidades Escolares 
12.361.0230 – 1.501 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 

Órgão: 05.00 ´- Poder Executivo 
Unidade: 05.02 – Construção, Reforma e Ampliação de U. E. do Ensino Fundamental – 40% 
12.365.0160 – 1.511 – 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 

 
 

 III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Tomada de Preços os interessados que tenham ramo de atividade compatível 
com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos 
de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as empresas: 
a) que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 
MARANHÃO; 
b) declaradas inidôneas ou se encontrem impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública; 
c) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade do MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO; 
d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 
e) estrangeiras que não funcionem no País; 
f) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
g) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
h) que tenham sócios, diretores, administradores, procuradores, independentemente da denominação, ou 
acionistas com participação relevante, que esteja vinculado, sob qualquer forma, profissional ou 
comercialmente, a outra empresa participante deste certame; 
i) que tenham sócios, diretores, administradores, independentemente da denominação, ou acionistas com 
participação relevante, que seja parente, até o terceiro grau, consanguíneo ou por afinidade, do Prefeito, do 
Vice-Prefeito, dos Vereadores, dos Secretários Municipais ou de qualquer servidor ocupante de cargo em 
comissão na ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARA-NHÃO; 
j) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
3.3. Como requisito para participação nesta Tomada de Preços, o licitante deverá apresentar Declaração de 
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação podendo utilizar como modelo o constante no Anexo IV do Edital 
fora dos Envelopes Nº: 01 e 02. A não apresentação da declaração implicará na desclassificação imediata do 
licitante. 
3.3.1.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste edital. 
3.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar-se como tais, nos termos do ANEXO 
V e ANEXO VI deste Edital, para que possam ser adotadas as normas pertinentes às licitações estabelecidas 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006. 
 

 SEÇÃO IV - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora de qualquer envelope: 
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a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, esta-
tuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acom-
panhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO 
II), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preços; 
b.1) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) deverão possuir firma reconhecida 
em cartório e estar acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a 
outorga, dentre os indicados na alínea "a"; 
b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) deverão, obrigatoria-
mente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, 
quantos estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no 
que tange a sua representatividade. 
b.3) Declaração de Aceitação do Edital 
c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal e 
procurador) da empresa interessada. 
4.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia, desde que autenticada por cartório competente, ou por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial. 
4.3. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e nem de um mesmo 
representante para mais de uma empresa. 
4.4. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impe-
dirá a licitante de participar da fase de documentos de habilitação, de proposta de preços, de declarar a in-
tenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública desta Tomada de Pre-
ços. 
4.5. Após o Credenciamento, a Comissão de Licitação declarará a abertura da sessão e não mais serão admi-
tidos novos proponentes. 
4.6. Após o Credenciamento, será declarada aberta a sessão pela Comissão de Licitação. A partir desse mo-
mento, estará encerrada a admissão de novos proponentes. 
4.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata este Edital, o licitante, Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar usufruir o regime diferenciado e favorecido disciplinado na Lei 
Complementar nº 123/2006 deverá apresentar obrigatoriamente em separado, a seguinte documentação: 
4.8. - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
4.9. Declaração de Localização e Funcionamento que indique todos os dados pertinentes (Endereço, Cidade, 
Estado, C.E.P., ponto de referência, telefone e e-mail) acompanhado de fotos da estrutura do(a) licitante , 
conforme modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital. 
 

 SEÇÃO V - DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOS ENVELOPES 

5.1. Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar a Comissão de Lici-
tação, os envelopes de Habilitação e propostas. 
5.1.2. Os Documentos de Habilitação e as Proposta de Preços deverão ser apresentados pessoalmente pelo 
representante credenciado, no local, dia e hora abaixo mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distin-
tos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo em suas partes externas e frontais, em carac-
teres destacados, além da razão social do licitante, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Razão Social e CNPJ da Proponente 
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À Comissão Central de Licitação - CPL 
Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão - MA 
Rua do SESP, s/nº, Centro, Nova Olinda do Maranhão/MA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL - OBJETO: 
 
 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS  
Razão Social e CNPJ da Proponente 
À Comissão Central de Licitação - CPL 
Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão - MA 
Rua do SESP, s/nº, Centro, Nova Olinda do Maranhão/MA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL - OBJETO: 
 

5.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 
 

 SEÇÃO VI - DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

6.1 A Documentação de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope devidamente fechado 
e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 5.1.3, da Seção V deste Edital. 
6.2. Encerrada a etapa de entrega dos envelopes, a Comissão procederá à abertura do invólucro contendo os 
documentos de habilitação das licitantes que se apresentarem no certame. 
6.3. A participação neste procedimento licitatório requer a apresentação de toda a documentação compro-
batória da necessária qualificação no que se refere à: 
6.3.1. Da Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, e todas as suas eventuais alterações, devidamente re-
gistrado na Junta Comercial da sede da licitante; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de socieda-
des por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de socie-
dades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto e Cadastro de Pessoa Física 
- CPF/MF do proprietário, no caso de firma individual, e de todos os sócios, no caso de empresa, tratando-se 
das demais sociedades. 
6.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da: 
 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
de: 
 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
 Certidão Negativa de Dívida Ativa. 
e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresen-
tação de: 
 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
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 Certidão Negativa de Dívida Ativa; 
 Alvará de Localização e Funcionamento, do domicílio ou sede da licitante, ou outro documento equiva-
lente. 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 
mediante: 
 Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
g) Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da: CNDT - Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
e Tribunais Regionais do Trabalho, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município, o Certificado de Registro Cadastral - CRC, 
é obrigatório. 
6.3.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.3.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis (§ 1º, art. 43 da Lei nº 123/2006), cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Ad-
ministração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emis-
são de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.3.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência 
do direito de não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993. Neste caso, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.3.3.3. Este benefício será concedido somente às empresas que no momento do credenciamento apresen-
tarem Declaração de Enquadramento à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, consoante o art. 3º, da 
Lei Complementar nº 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO VI 
deste Edital, e apresentada fora dos Envelopes. A Declaração deverá ser acompanhada de documento que 
comprove o referido enquadramento: 
a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da firma interessada, que demonstre a situação 
de ME/EPP pelo licitante. 
b) Certidão de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, emitida nos termos do 
art. 8°, da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio-DNRC n° 103, de 
30/04/2007, por registro competente para a inscrição do Ato Constitutivo ou Contrato Social ou Registro Co-
mercial da proponente licitante pertencente a esta categoria empresarial. 
6.3.4. Da Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelos: Índice de Liquidez Geral 
(ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), os quais deverão ser iguais ou maiores 
que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 
 

ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ISG =    _____________ATIVO TOTAL____________________ 

      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ILC =      __________ATIVO CIRCULANTE_________________ 

                                    PASSIVO CIRCULANTE 
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a.1) As demais Sociedades e as Firmas Individuais, deverão apresentar o Balanço Patrimonial, assinado pelo 
representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos Termos de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário, em que se ache o Balanço transcrito, devidamente registrado na 
Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado; 
a.2) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato Constitutivo 
ou o Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei, com condição de comprovação de 
Capital Social exigido na licitação, desde que juntada a comprovação de sua inscrição no Simples Nacional; 
a.3) As Empresas constituídas há menos de um ano, em substituição ao Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis deverão apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado, conforme o 
caso; 
a.4) A Pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver 
Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/95, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, 
cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
6.3.5. Da Qualificação Técnica, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia – CREA, da região da Sede da Empresa. As empresas sediadas em outras regiões de juris-
dição do CREA deverão apresentar visto do CREA-MA, nos termos do art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66. 
b) 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, averbado pelo CREA e acom-
panhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), comprovando que a empresa ou o res-
ponsável técnico tenha prestado ou esteja prestando serviço compatível com o objeto da presente licitação. 
c) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a realização da 
licitação, engenheiro detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, por execução de serviços tecnica-
mente similares em características, quantidades e prazos com o objeto desta Licitação, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado no CREA ou CAU/BR “ART”. 
d) Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais exigidos na alínea “c”, mediante a apresentação 
de cópia do Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro 
de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho. 
d.1) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa licitante, esta comprovação será feita 
através da apresentação do Ato Constitutivo e da Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
f) Declaração concernente ao cumprimento do disposto do art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a Declaração de 
Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação, nos termos do modelo no ANEXO VII. 
g) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho 
salvo na condição de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal de 1998 
(modelo no ANEXO VIII). 
h) Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referen-
tes às declarações, documentos de habilitação, propostas e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil. 
i) Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 
por tradutor juramentado. 
j) O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos deverão ser o mesmo 
do estabelecimento que efetivamente vai executar o objeto da presente licitação, excetuando-se: 
j.1) da Certidão do Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 
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j.2) da Certidão de Falência/Concordata/Recuperação Judicial e da Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva 
com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, que deverá ser da sede da pessoa jurídica. 
l) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como 
forma de ilustração. 
m) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documen-
tos requeridos no presente Edital. 
n) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
o) Serão aceitas somente cópias legíveis. 
p) A Comissão de Licitação se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 
q) Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pe-
queno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
r) Se a documentação de habilitação não estiver completa ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e 
seus Anexos, poderá a Comissão de Licitação considerar o proponente 
 
 SEÇÃO VII - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1.  A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado e também 
na forma de arquivo em mídia (arquivo no formato: Excel ou Word armazenado(s) em CD / DVD / PEN-DRIVE 
entregue a Comissão de Licitação) da referida licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devida-
mente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Responsável Técnico e representante legal da lici-
tante proponente, devendo conter o seguinte: 
a) Moeda corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, inclusas todas as despesas necessárias à 
execução completa do objeto ora licitado, Número da Tomada de Preços e o nome ou razão social da propo-
nente, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), bem como 
dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento); 
b) Nome completo do representante legal da licitante, profissão, números do CPF/MF e Carteira de Identi-
dade e cargo na empresa; 
c) Planilha Orçamentária, com a descrição detalhada do(s) ITEM(ns) cotado(s)de acordo com o Termo de 
Referência - ANEXO I do Edital, com preços unitários em algarismo, parciais e totais em algarismos e por 
extenso, moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado 
fixo e irreajustável; obedecidos à ordem dos itens apresentados; 
d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo estabelecido no ANEXO IV 
deste Edital. 
e)  Data e assinatura do representante legal e Responsável Técnico. 
7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encar-
gos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta Tomada de Preços. 
7.2.1. A Proposta de Preços deverá incluir na composição de custos as seguintes obrigações da Contratada: 
a) o serviço deverá ocorrer de acordo com a seguinte periodicidade: 
a.1) mensalmente, observado o prazo de realização de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da Ordem de Serviço. 
b) realizado o serviço agendado, caso haja necessidade, a respectiva SECRETARIA MUNICIPAL poderá solicitar 
realização adicional, o qual não implicará em qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Nova Olinda do 
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Maranhão; 
c) os serviços deverão ser realizados, conforme Ordem de Serviço expedida pela respectiva SECRETA-RIA 
MUNICIPAL solicitante, incluídas as despesas com frete, carga e descarga, seguros, mão-de-obra, etc. 
7.2.2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 6.2, anterior-
mente, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
DO MARANHÃO, nem poderá onerar o objeto desta Tomada de Preços, razão pela qual a licitante vencedora 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Munici-
pal. 
7.2.3. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julga-
mento das propostas de preços, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados plei-
tos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o serviço a ser realizado sem ônus adicionais. 
7.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta preço escrita, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer item que, importe modificação dos termos originais, ressalvadas ape-
nas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela Comis-
são. 
7.4. A falta de data, rubrica, assinatura da proposta ou qualquer outro erro não poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente à reunião de abertura dos envelopes de proposta de preços, com poderes para 
esse fim. 
7.5. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento e abertura 
dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta de Preços. 
7.5.1. O prazo de validade não poderá ser omitido na Proposta de Preços. 
7.5.2. Caso a adjudicação não ocorra dentro do período de validade da proposta, a PREFEITURA MUNI-CIPAL 
DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) 
dias. 
7.5.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da sessão pública desta Tomada de Preços, sem convocação para 
a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
7.6. A cotação de preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão da exclu-
siva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 
para mais ou para menos. 
7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, inclusive finan-
ciamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
7.8. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renun-
cie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.9. Após a apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decor-
rente de fatos supervenientes e aceitos pela Comissão de Licitação. 
 

 SEÇÃO VIII - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
8.1. A Comissão de Licitação, na data, hora e local indicados dará, início aos trabalhos, recebendo os 
credenciamentos, declarações e os envelopes contendo documentos de habilitação e proposta de preços. 
8.2. Depois da hora marcada, nenhum credenciamento, declarações e envelopes contendo documentos de 
habilitação e proposta de preços serão recebidos pela Comissão de Licitação. 
8.3. Quando da entrega dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, o 
representante legal da proponente deverá apresentar, separadamente, à Comissão de Licitação, os 
documentos exigidos nas Seções III e IV, deste Edital, para fins da participação na licitação e da representação 
e do credenciamento. 
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8.4. Somente os representantes legais credenciados e identificados na forma da Seção IV, os membros da 
Comissão de Licitação e técnicos eventualmente convidados por esta, poderão pronunciar-se no curso dos 
trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento do procedimento, vedada 
qualquer interferência. 
8.4.1. Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, proceder-se-á à abertura dos 
envelopes. 
8.4.2. Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na presença dos 
interessados, que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais exigências 
decorrentes deste Edital, sendo devidamente rubricada pelos licitantes e pela Comissão de Licitação. 
8.5. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para análise dos documentos de 
habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados 
fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas; 
8.6. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes “Proposta de Preços”, devidamente 
lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob sua guarda para 
abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva ata de abertura ou envio de email 
informativo às empresas participantes ou através de comunicação na Imprensa Oficial; 
8.7. Concluído o exame da documentação, serão relacionados as licitantes julgadas inabilitadas, às quais serão 
devolvidos os envelopes “Proposta de Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se ocorrido, após a 
sua denegação; 
8.8. Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o prazo para interposição de recurso, 
ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos 
interpostos, proceder-se-á à abertura dos envelopes “Proposta de Preços”; 
8.9. Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelas licitantes, deverá constar das 
respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e 
representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá ser 
registrado na Ata. 
 

 SEÇÃO IX - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. No julgamento das Propostas será levado em consideração o tipo de licitação fixado no inciso I, do § 1º, 
do art. 45, da Lei nº 8.666/93, qual seja, o de MENOR PREÇO POR LOTE; 
9.2. No dia, hora e local designados quando do encerramento da fase de habilitação, a Comissão se reunirá 
com os representantes das licitantes habilitadas para a abertura do Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS”; 
9.3. Após a confirmação do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, estes e a Comissão 
verificarão a inviolabilidade do Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS”; 
9.4. Chegado ao conhecimento da Comissão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento da 
habilitação, a mesma deverá diligenciar no sentido de esclarecer as questões suscitadas, encaminhando à 
autoridade competente o relatório e conclusão para as providências cabíveis; 
9.5. Abertos os envelopes de propostas, todos os documentos neles contidos serão obrigatoriamente 
assinados ou rubricados pelo(s) representante(s) da(s) empresa(s) habilitada(s) e pelos membros da 
Comissão; 
9.6. A Comissão de Licitação analisará os documentos contidos nas PROPOSTAS, à luz do exigido neste Edital; 
9.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências da presente licitação, sejam 
omissas, irregulares, desconformes ou incompatíveis, ou ainda aquelas que contemplem preços excessivos 
ou inexequíveis, irrisórios e de valor zero; 
9.8. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas, em obediência ao disposto no § 3º, do artigo 48, da Lei nº 8.666/93; 
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9.9. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste 
Edital e seu Anexo I, e ofertar o MENOR PREÇO POR LOTE; 
9.10. No caso de absoluta igualdade de condições entre 03 (duas) ou mais Propostas, como critério de 
desempate, será obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93; 
9.11. Persistindo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual 
todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme estabelece o §2º, do artigo 
45, da Lei nº 8.666/93; 
9.12. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada para o sorteio, sem que compareçam todos os 
convocados, o sorteio realizar-se-á na presença de qualquer número de licitantes; 
9.13. Não será admitida proposta que apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais empresas licitantes. Ocorrendo estas hipóteses, serão 
as propostas desclassificadas, bem como também serão desclassificadas as propostas que: 
a) Não atenderem as exigências deste edital; 
b) Contenham emendas, borrões, ressalvas, rasuras ou entrelinhas na primeira via dos documentos 
apresentados. 
9.14. Os erros ou equívocos porventura havidos nas cotações dos preços serão de inteira responsabilidade do 
licitante, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e consequente alteração na classificação, qualquer 
recurso, nem tampouco, no caso de erro para menos, eximir-se da entrega do objeto; 
9.15. A Comissão poderá solicitar parecer técnico de servidor da Administração Pública ou de pessoa estranha 
à mesma sempre que entender necessário quando de decisões que exijam tal conhecimento; 
9.16. A Comissão de Licitação somente poderá sugerir a adjudicação do objeto desta licitação, caso não haja 
interposição de recurso, após o transcurso do prazo recursal, ou havendo expressa renúncia do direito de 
recorrer, ou julgamento final dos recursos acaso interpostos. 
 

 SEÇÃO X - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pro-
cedimento até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, nos termos do art. 
41, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 
10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na forma e nos 
prazos previstos art. 41, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93 devendo ser entregue diretamente na Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão/MA. 
10.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
10.2. Os eventuais recursos deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, 
inciso I, da Lei nº 8.666/93. 
10.3. Nos termos da Lei nº 8.666/93, ocorrendo impugnação, o órgão responsável pela licitação deverá res-
ponder, em 03 (três) dias, os pedidos de informações ou esclarecimentos sobre o objeto impugnado. 
10.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará 
na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
 

 SEÇÃO XI - DOS RECURSOS 

11.1. Dos atos praticados pela Administração cabem: 
11.1.1 Recurso, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição do registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
e) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93; 
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
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11.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
11.1.3. Pedido de reconsideração, de decisão da autoridade competente, na hipótese do § 3º, do art. 87, da 
Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato; 
11.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis; 
11.3. Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigidos ao Coordenador das Comissões de Licitação, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, à autoridade superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de recurso, sob pena de responsabilidade; 
11.4. A inabilitação de qualquer licitante e o não provimento de recurso interposto pela licitante inabilitada 
impede de participar na fase subsequente; 
11.5. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 
Competente poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a licitante ven-
cedora. 
 

 SEÇÃO XII - DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Comissão de Licitação convocará a empresa 
adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato, na forma da minuta apre-
sentada, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço, sem prejuízo de sanções, 
nos termos do art. 64º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
12.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela lici-
tante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, 
conforme art. 64, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 
12.3. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, a Comissão convocará 
as licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos de Habilitação, devidamente atualiza-
dos, nos termos deste Edital, em sessão pública, a se realizar em hora e local previamente informados, na 
qual a Comissão examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação 
da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
12.3.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabe-
lecidas. 
12.4. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto do contrato, no limite de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
12.6. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, conforme descriminados no Anexo I – Termo 
de Referência, deste edital, a contar da Autorização de Empenho, podendo ser prorrogado tantas vezes quan-
tas forem necessárias, sempre através de Termo Aditivo, até atingir o limite estipulado pelo inciso II, do art. 
57, da Lei nº 8.666/93, podendo ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos 
Arts. 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 
 

 SEÇÃO XIII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, conforme as medições, devendo as Notas 

Fiscais ser emitidas após as medições do serviço e atestada pela Contratante, por meio de ordem bancária 

emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada. 
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13.2. Para pagamento, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada dos se-

guintes documentos: Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

13.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações 
em virtude de penalidades impostas à proponente ou inadimplência contratual. 
13.4. Caso a Nota Fiscal ou Fatura seja apresentada com erro, será devolvida para correção, contando-se novo 
prazo para análise, aprovação e pagamento a partir da reapresentação. 
 

 SEÇÃO XIV - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

14.1. Na execução dos serviços ficará a cargo da licitante vencedora: 

a) Mão de obra especializada; 

b) Instalações provisórias; 

c) Máquinas e equipamentos próprios de obras de engenharia; 

d) Transporte interno e externo; 

e) Segurança de todo o seu material, ferramentas e equipamentos; 

f) Todos os impostos e encargos dos serviços prestados. 

14.2.  Todas as máquinas e equipamentos deverão ser em quantidades suficientes para execução de todos 

os serviços. Os equipamentos e máquinas utilizados deverão estar em excelentes condições de uso, com 

manutenção em dia e dentro das normas de segurança. Todas as normas, métodos ensaios padronizados 

poderão ser utilizados pela CONTRATANTE para a aprovação das exigências mínimas requeridas. 

14.3. A execução do objeto será feito pela Contratante, ao término da entrega, após verificação da sua 

perfeita execução, da seguinte forma: 

14.3.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada; 
14.3.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente em até 90 (no-
venta) dias do recebimento provisório. 
14.4. A CONTRATADA deverá atender a qualquer solicitação da CONTRATANTE, quanto a tudo que se relaci-
one à boa execução do objeto contratado, bem como examinar todas as reclamações formalizadas pela CON-
TRATANTE, tomando as providências pertinentes, imediatamente ou respondendo igualmente por escrito. 
14.5. As demais condições de serviço do objeto contratado estão elencadas no Termo de Referência, ANEXO 
I deste Edital. 
 

 SEÇÃO XV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
15.2.1. Advertência; 
15.2.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 
com o proposto e o estabelecido no edital, até no máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota 
de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
152.2.1. A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas em Lei. 
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15.2.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 
15.2.2.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Admi-
nistração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
15.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhido no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contando da comunicação ofi-
cial; 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Contratante pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
15.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a toda a Admi-
nistração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante 
que: 
15.3.1. ensejar o retardamento da execução do objeto desta Tomada de Preços e seu Contrato; 
15.3.2. não mantiver a proposta, injustificadamente; 
15.3.3. comportar-se de modo inidôneo; 
15.3.4. fizer declaração falsa; 
15.3.5. cometer fraude fiscal; 
15.3.6. falhar ou fraudar na execução do contrato. 
14.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante Contratada estará sujeita às penalidades tra-
tadas nesta cláusula: 
15.4.1. pelo serviço desconforme com o especificado e aceito; 
15.4.2. pela não substituição, no prazo estipulado, do material recusado pelo Contratante; 
15.4.3. pelo descumprimento dos prazos e condições previstos nesta Tomada de Preços. 
15.5. Além das penalidades citados, a licitante contratada ficará sujeita, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93. 
15.6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceito o Contratante, 
em relação a um dos eventos arrolados, a licitante vencedora Contratada ficará isenta das penalidades men-
cionadas. 
15.7. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Contratante, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública po-
derão ser aplicadas à licitante Contratada juntamente com as de multa. 
15.8. A penalidade será obrigatoriamente registrada no SICAF e no caso de suspensão de licitar, o Contratado 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e 
das demais cominações legais. 
15.9. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do 
prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
aludidas neste Contrato. 
 

 SEÇÃO XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante 
do Contrato, independentemente de transcrição. 
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16.2. É facultado a Comissão ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
16.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 
e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Presidente da CPL, sendo encaminhados diretamente 
na Comissão Central de Licitação, na Rua do Sesp, s/nº, Centro, nesta cidade, de segunda à sexta-feira, no 
horário das 08h00min às 12h00min, obedecidos os seguintes critérios: 
a) Não serão levadas em consideração pela Comissão, quaisquer consultas, pedidos ou esclarecimentos rela-
tivos ao Edital que não tenham sido formuladas até 03 (dois) dias úteis antes da data marcada para recebi-
mento dos envelopes; 
b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao Edital, como também pedidos ou 
consultas formuladas via e-mail. 
c) Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos as demais interessadas que tenham adqui-
rido o presente edital. 
16.4. Fica assegurado à Autoridade Competente, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revo-
gar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da 
legislação vigente. 
16.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em cópia previamente autenticada 
por cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial ou atestada pela comissão de licatação. 
16.6. Todos os documentos, declarações e propostas emitidas pela licitante, por meio dos responsáveis, e 
atestado(s) de capacidade técnica, deverão ser assinados e reconhecidos a firma em cartório de cada assina-
tura ou reconhecido por semelhança junto a comissão de licitação. 
16.7. Os documentos que não possuem data de validade em seu corpo, não poderão ter data superior a 30 
(trinta) dias. 
16.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
16.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em con-
trário. 
16.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no órgão municipal. 
16.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública da Tomada de Preços. 
16.13. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da aber-
tura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial. 
16.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/1993. 
16.15. Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados exclusivamente, na COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÃO/CPL da Prefeitura Municipal de NOVA OLINDA DO MARANHÃO, na Rua do SESP, s/nº, 
Centro, Nova Olinda do Maranhão/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08h às 13h, onde poderão ser consul-
tados gratuitamente, ou obtidos mediante o recolhimento da taxa no valor de R$ 100,00 (cem reais), que 
deverá ser recolhido junto aos cofres da Prefeitura através do Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 
16.16. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá notificação e ainda 
comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao ende-
reço fornecido. 
16.17. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 
 

ANEXO I  - Termo de Referência; 
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ANEXO II  - Carta Credencial; 

ANEXO III  - Declaração de Localização e Funcionamento; 

ANEXO IV  - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO V  - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

ANEXO VI  - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

ANEXO VII  - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação; 

ANEXO VIII  - Declaração cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal 

ANEXO IX - Declaração de Aceitabilidade do Edital 

ANEXO X  - Minuta do Contrato; 

ANEXO XI  - Termo de Recebimento Provisório; 

ANEXO XII  - Termo de Recebimento Definitivo. 
 

Nova Olinda do Maranhão (MA), 13 de fevereiro de 2020. 
 
 
 

 __________________________________________ 
Adjane Thays Lima Sousa 

Presidente da CPL 
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 
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(........................................) 
 

ANEXO II 
 
 
 

(..................................................................................................) 
 
 
 
 

 
CARTA CREDENCIAL 

 
 

 
 
A empresa _________________, CNPJ nº _______________, com sede na _________________________, 
neste ato representado pelo(s) Sr.(a) ________________________ (diretores ou sócios, com qualificação 
completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento 
de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) _________ (nome, RG, CPF, naciona-
lidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, praticar os atos necessários à representação da outor-
gante na licitação na modalidade Tomada de Preços em epígrafe, usando dos recursos legais e acompa-
nhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e 
demais condições, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recur-
sos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso. 

 
(local e data por extenso) 

 
 
 
 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida) 
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(...........................................) 
 

ANEXO III 
 

(.......................................................................) 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
 
 
Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa ___________________, CNPJ/MF nº ___________, está 
localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o 
cumprimento do objeto. 
Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários 
pertinentes as suas atividades. 
 
ENDEREÇO: 
CIDADE/ESTADO: 
C.E.P.: 
PONTO DE REFERÊNCIA: 
TELEFONE: 
EMAIL: 

 
(local e data por extenso) 

 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal) 
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(..................................) 
 

ANEXO IV 
 
 

(...........................................................................................) 
 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
A empresa _____________, CNPJ/MF nº ________________, sediada na ____________________(ende-
reço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº _________, CPF/MF nº 
_______________, D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos 
de habilitação previstos no instrumento convocatório da Tomada de Preços em epígrafe, realizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação neste certame. 
 

(local e data por extenso) 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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(..............................) 
 

ANEXO V 
 
 

(.................................................................................................) 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EM-

PRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

A empresa ___________________________, CNPJ/MF nº ________________, sediada na 
____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº 
_________, CPF/MF nº _______________, D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as 
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório da Tomada de Preços em 
epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, excetuando-se a 
eventual aplicação do permissivo estabelecido no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 para regula-
ridade fiscal e trabalhista, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 

(local e data por extenso) 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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(.......................................) 
 

ANEXO VI 
 

(..............................................................................................) 
 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
A empresa ___________________________, CNPJ/MF nº ________________, sediada na 
____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº 
_________, CPF/MF nº _______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, que é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desem-
pate no procedimento licitatório da Tomada de Preços em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICI-
PAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO. 

 
(local e data por extenso) 

 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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(................................) 
 

ANEXO VII 
 

(....................................................................) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 
 

 

 

A empresa ___________________________, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º 

________________, sediada na ____________________ (endereço completo), por seu representante le-

gal, declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, que até a 

presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar desta licitação e que contra ela não existe 

nenhum pedido de falência ou concordata. 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
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(................................) 
 

ANEXO VIII 
 

(....................................................................) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INC. XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF 

nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso cumprimento do disposto no art. 7º, inc. 

XXXIII, da Constituição Federal, art. 27, inciso V da Lei Federal nº 8.666/93, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

 

Ref.: TOMADA DE PREÇO N.º 002/2020 - CPL 

 

Para fins de participação da licitação acima em epígrafe, tendo tomado conhecimento do edital correspondente, 
declaro que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como de seus anexos. 
 

 

___________________________________________ 
local e data 

 

____________________________________________ 
nome, assinatura, CPF, cargo 
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A N E X O X 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Termo de contrato que entre si celebram o Município de 
Nova Olinda do Maranhão, por intermédio da Prefeitura 
Municipal de Nova Olinda do Maranhão/ Secretaria Mu-
nicipal ________________________________, e a em-
presa ___________________________, para os fins nele 
declarados. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, sediada na Rua do SESP, s/nº, Centro, 
NOVA OLINDA DO MARANHÃO – MA, CNPJ/MF Nº 01.612.625/0001-77, e a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ___________________________, doravante denominadas CONTRATANTES, neste ato represen-
tada(o), pela(o) Senhora(a) Secretário(a) Municipal de Nova Olinda do Maranhão, a(o) Sra(o). 
__________________________, brasileira(o), CPF nº ____________________, RG nº 
__________________________ SSP/_______, residente e nesta cidade, e do outro lado, a firma 
___________________________________, doravante denominada CONTRATADA sediada na 
____________________________________, neste ato representado(a) pelo(a) 
_________________________, RG nº _________________ SSP/_______, CPF n.º ________________ tem 
entre si ajustado o presente CONTRATO, tendo em vista do que constam nos autos do Processo Adminis-
trativo nº ____/2020, objeto da Tomada de Preços nº ____/2020/CPL, submetendo-se às cláusulas e con-
dições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas perti-
nentes à espécie. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de reforma e ampliação de escolas no Muni-
cípio de Nova Olinda do Maranhão. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  
A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, conforme descriminado no Anexo I, deste edital, 
a contar da Autorização de Empenho, podendo ser prorrogado tantas vezes quantas forem necessárias, 
sempre através de Termo Aditivo, até atingir o limite estipulado pelo inciso II, do art. 57, da Lei nº 
8.666/93, podendo ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos Arts. 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo para início das obras será de até 05 (cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem 
de Serviço. 
O prazo para a conclusão das obras será de até _____________ (_______________) meses, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço pela empresa contratante. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, da 
Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 
O valor total deste Contrato se perfaz em R$ ________________ (_____________________), valor este, 
constante na proposta de preços da Contratada, aceita na Licitação e Homologada pela autoridade com-
petente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a realização do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em parcelas, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apre-
sentação da nota fiscal/fatura, após medição e comprovação dos serviços efetivamente realizados, con-
forme boletim assinado pelo servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta 
licitação. 
Havendo erro na Nota Fiscal/fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da mesma, esta será 
devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento se iniciará após a regularização ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando ônus para a Contratante. 
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
a) Comprovação de regularidade junto aos órgãos do Governo Federal (Certidão de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
b) Atestação do fiscal do contrato, a Sr.ª ____________________________________, em conformidade 
da realização do(s) serviço(s); 
c) Cumprimento das obrigações assumidas; 
d) Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 
e) O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indeniza-
ções devidas pela Contratada, nos termos deste Edital. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da primeira medição só será efetuado com a apresentação da 
cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia do Maranhão (CREA/MA), Inscrição no CEI (INSS) e Alvará de Construção da Prefei-
tura. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco __________,Agên-
cia Nº: __________ e conta Nº: __________. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Sem prejuízo das demais disposições contidas no presente ajuste, constituem-se ainda obrigações da Con-
tratada: 
I. Realizar o objeto, conforme definido no Anexo I da Tomada de Preços nº ____/2020/CPL, independente 
de transcrição e conforme a sua Proposta de Preços; 
II. Submeter-se à fiscalização exercida sob a presente contratação, fornecendo informações e demais ele-
mentos necessários, apresentando àquela, relatórios de atividades contendo a descrição de todas as ati-
vidades, indicando deficiências e sugerindo correções necessárias; 
III. Atender as normas disciplinares e demais regulamentos em vigor e cumprir o horário determinado 
para a execução do objeto e as modificações, a critério desta; 
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IV. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Contratante ou a terceiros, por seus empregados; 
V. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada por um servidor designado pela 
Contratante, com autoridade para exercer como representante da Administração do Contratante, toda e 
qualquer ação de orientação geral, acompanhante e fiscalização da execução contratual; 
VI. Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, 
tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições, 
vales-transportes, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela Contratante; 
VII. Comunicar ao Setor responsável da Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 
VIII. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante a execução do objeto e a execução dos demais serviços, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
IX. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos materiais e informações e a outros 
bens de propriedade da Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a 
prestação dos serviços objeto do Contrato; 
X. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus téc-
nicos no recinto da Contratante; 
XI. Responder por todos os danos causados à CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução do Contrato na forma do Artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
À Contratada caberá assumir a responsabilidade de:  
I. Arcar com os encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes deste contrato; 
II. Não contratar servidor pertencente ao quadro pessoal do Contratante para execução do contrato de-
corrente desta Tomada de Preços; 
III. Não veicular publicidade acerca desta Tomada de Preços, salvo se houver prévia autorização da Admi-
nistração do Contratante; 
IV. Não subcontratar outra empresa para a execução do objeto desta Tomada de Preços; 
V. Manter-se adimplente com referência aos encargos sociais, comerciais, trabalhistas e fiscais durante 
toda a vigência do Contrato, visto que: não pode transferir a responsabilidade por esses pagamentos à 
Administração do Contratante, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS EXCLUSÕES DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
I. Defeitos causados por negligência, acidentes, imperícia ou mau uso por parte da Contratante; 
II. Defeitos ou avarias por inundações, raios ou quaisquer outros por força da natureza; 
III. Quaisquer avarias ou defeitos, causados por manuseio de pessoas não credenciadas pela Contratada 
na tentativa de reparo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
I. Empenhar os recursos necessários para o efetivo pagamento do objeto executado, nas condições deste 
Contrato; 
II. Proporcionar todas as facilidades necessárias a boa realização do objeto, permitindo o livre acesso às 
instalações, quando solicitado pela Contratada ou seus empregados em serviço; 
III. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não mereça a 
sua confiança ou ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das fun-
ções que lhe foram atribuídas; 
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IV. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela Contratada para configurar caso fortuito ou de força 
maior, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 
V. Atestar o recebimento dos serviços contratados, notificando a Contratada caso haja algum problema 
verificado; 
VI. Solicitar a reparação do objeto contratado, que esteja em desacordo com a especificação ou apresen-
tar defeito; 
VII. Não comercializar os materiais cedidos sem prévio comunicado à Contratada; 
VIII. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido no instrumento contratual; 
IX. Publicar, em Diário Oficial, o extrato do contrato celebrado, conforme descrito na Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ÔNUS 
Todas as despesas decorrentes da realização do presente Contrato ficarão a cargo da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
À Contratada poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na Lei nº 8.666/93 e altera-
ções posteriores e as especificações no Edital de Licitação que originou o presente Contrato: 
1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e da Tomada de Preços nº ____/2020/CPL, a 
administração do Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante Contratada as seguin-
tes sanções: 
1.1 Advertência; 
1.2 Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo 
com o proposto e o estabelecido no edital, até no máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficial-
mente; 
1.2.1 A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas em Lei. 
1.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 
1.2.3 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ad-
ministração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
1.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhido no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contando da comunicação 
oficial; 
1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
1.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a toda a Admi-
nistração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
2. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a lici-
tante que: 
2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto desta Tomada de Preços e seu Contrato; 
2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
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2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
2.4 - fizer declaração falsa; 
2.5 - cometer fraude fiscal; 
2.6 - falhar ou fraudar na realização do contrato. 
3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante Contratada estará sujeita às penalidades tra-
tadas nesta cláusula: 
3.1 - pela execução dos serviços desconforme com o especificado e aceito; 
3.2 - pela não substituição, no prazo estipulado, do material recusado pelo Contratante; 
3.3 - pelo descumprimento dos prazos e condições previstos nesta Tomada de Preços. 
4. Além das penalidades citados, a licitante contratada ficará sujeita, no que couber, às demais penalida-
des referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93. 
5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceito o Contratante, 
em relação a um dos eventos arrolados, a licitante vencedora Contratada ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contra-
tar com a Contratante, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à licitante Contratada juntamente com as de multa. 
7. A penalidade será obrigatoriamente registrada no SICAF e no caso de suspensão de licitar, o Contratado 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato 
e das demais cominações legais. 
8. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às pena-
lidades aludidas neste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 
A Contratada quando punida poderá recorrer dos atos da Contratante, fazendo uso das modalidades de 
recursos elencadas no art. 109 da Lei nº 8.666/93, e nos demais casos constantes dos incisos XIII e XVI, do 
art. 78 da mesma Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
O presente CONTRATO poderá ser rescindido por ato escrito e unilateral da Administração, nos casos 
enumerados no artigo 78, incisos I a XVIII; amigavelmente, por acordo entre as partes, por decisão judicial, 
conforme o disposto no artigo 79, inciso III da Lei nº 8.666/93 e nos demais casos constantes dos incisos 
XIII a XVI, do artigo 78, da mesma Lei Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato deste instrumento será publicado em Diário Oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês subse-
quente ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. Este Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da Tomada de Preços nº ___/2020/CPL, e a pro-
posta do vencedor, regulando-se pelas suas Cláusulas e preceitos do Direito Público, aplicando-lhe, suple-
tivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado, obrigando-se 
as partes a executar fielmente os dispostos neste instrumento. 
2. A legislação aplicável à execução deste Contrato e especialmente nos casos omissos será a Lei nº 
8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca e Cidade Santa Luzia do Paruá - MA, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja. E para firmeza do ajuste ora acertado é lavrado o presente 
contrato em (03) três vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
contratantes abaixo. 
E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 03 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Nova Olinda do Maranhão - MA, ___ de ______ de 2020. 
 
 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE CONTRATADO 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL 

 
ANEXO XI 

 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 
 

REFERÊNCIA: Processo nº ____/2020 
 
CONTRATADO: _________________________ 
 
OBJETO: ______________________________ 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, através do presente Termo, 
formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO referente aos serviços para ___________________________, 
fixando esta data para a vistoria final, a ser realizada por servidor responsável designado pela autoridade 
competente, que deve verificar a conformidade entre os serviços executados e as Especificações indicadas 
no Anexo I da Tomada de Preços nº ___/2020/CPL. 

 
Concluída a análise, por servidor responsável designado pela autoridade competente será 

elaborada Planilha Descritiva indicando todos os objetos e/ou serviços executados pela CONTRATADA, 
com o fito de instruir o Processo de atesto final. 

 
Por estarem justos e acertados, firmam o presente Termo em três vias de igual teor. 
 

 
NOVA OLINDA DO MARANHÃO (MA),       de                     de 2020. 

 
 
 
 

______________________________ 
Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXX 

 
 
 

________________________________ 
Servidor Responsável 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________________________ 
CPF Nº 
__________________________________________________ 
CPF Nº 
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Proc. Adm.: 016/2020/CPL 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/CPL 
 

ANEXO XII 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

REFERÊNCIA: Processo nº ____/2020 
CONTRATADO: __________________________ 
OBJETO: _______________________________ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO, vem, através do presente 

Termo, formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO referente aos serviços para _____________, em 
cumprimento ao disposto no art. 73, inciso II, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
Certifica-se que, até a presente data, os serviços foram executados pela Empresa 

______________________ atenderam às Especificações Técnicas determinadas pela Administração 
Pública (Anexo I da Tomada de Preços nº ____/2020/CPL) e às normas da ABNT. 

 
Acrescente-se que os serviços foram executados dentro do prazo fixado e em conformidade 

com as cláusulas do Contrato Administrativo, perfazendo gastos no total de R$ ______________ 
(_______________), pagos através de atesto, com a apresentação das Notas Fiscais atestadas por servidor 
responsável designado pela autoridade competente, sendo que a parcela deverá ser paga pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de assinatura deste Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

 
Considerando que as condições pactuadas no Contrato foram fiéis e rigorosamente 

executadas pelas partes, neste ato, CONTRATANTE e CONTRATADA dão plena e irrevogável quitação, 
ressalvada a responsabilidade civil e ético-profissional da _________________ pelos serviços prestados, 
nos termos do art. 73, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
E, assim, concluída a execução do objeto do Contrato nº ____/2020, as partes assinam o 

presente Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os 
legítimos efeitos de direito. 

 
NOVA OLINDA DO MARANHÃO (MA),       de                     de 2020. 

 
 

______________________________ 
Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXX 

 
 
 
 

________________________________________ 
Servidor Responsável 

 
 


